
 

Lei n.º 095/97. de 10 de Março de 1997 – Quarta Feira 20 de Março de 2019 Tiragem: 50 Exemplares 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA-
PB, Estado da Paraíba, no uso legal de suas 
atribuições, nos termos do disposto na da Lei 
Orgânica do Município de Cacimba de  
Areia, RESOLVE: 
 
LEI Nº 438/2019    EM 20 DE MARÇO DE 2019. 
 

DISPÕE SOBRE O PISO SALARIAL 
PROFISSIONAL DOS AGENTES 
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DOS AGENTES 
DE COMBATE ÀS ENDEMIAS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
PAULO ROGÉRIO DE LIRA CAMPOS, o Prefeito 

constitucional do município de CACIMBA DE AREIA, Estado da 
Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por 
Lei. 

 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou em 
duas seções e EU sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º - O piso salarial profissional dos Agentes 
Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias, 
no âmbito do Município de Cacimba de Areia – PB, para o 
exercício financeiro de 2019, fica fixado no valor de R$ 1.250,00 
(mil duzentos e cinquenta reais) mensais, para o exercício 
financeiro de 2020 o piso será de R$ 1.400,00 (mil e 
quatrocentos reais), para o exercício de 2021 o piso será de R$ 
1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) para cada agente, 
conforme determina o art. 9º - A da Lei Federal nº 11.350, de 05 
de outubro de 2006, alterada pela Lei Federal nº 12.994, de 17 
de junho de 2014, e, Lei Federal nº 13.708/2018. 

Parágrafo primeiro – a insalubridade e o número 
de vagas ou cargos referentes aos Agentes Comunitários de 
Saúde e Agentes de Combates às Endemias, permanecerão no 
patamar estabelecido na legislação anterior das duas categorias.  

Parágrafo segundo – o piso salarial fixado no 
caput do artigo será retroativo a 01 de janeiro de 2019 e valerá 
até dezembro de 2019. 

Parágrafo terceiro - a jornada de trabalho de 40 
(quarenta) horas exigida para garantia do piso salarial previsto 
nesta Lei deverá ser integralmente dedicada às ações e serviços 
de promoção da saúde, vigilância epidemiológica e combate a 
endemias em prol das famílias e comunidades assistidas, dentro 
dos respectivos territórios de atuação, segundo as atribuições 
previstas nesta Lei.  

Art. 2º - As despesas resultantes da aplicação 
desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 
consignadas à Secretaria Municipal de Saúde, em consonância 
ao que dispõe o art. 9º - C da Lei Federal nº 12.994, de 17 de 
junho de 2014, Lei Federal nº 13.708/2018 e Lei Nacional nº 
4.320/64. 

 

 
Art. 3º - A implementação do disposto nesta Lei 

observará o previsto no art. 169 da Constituição Federal e as 
normas pertinentes da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 
de 2000. 

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICÍPIO DE CACIMBA DE AREIA, ESTADO DA PARAÍBA, EM 
20 DE MARÇO DE 2019. 

 
LEI Nº 439/2019     EM 20 DE MARÇO DE 2019 

 
AUTORIZA A CONCESSÃO DE REAJUSTE SALARIAL 

PARA OS SERVIDORES PERTENCENTES AO QUADRO EFETIVO DO 
MAGISTÉRIO NO MUNICÍPIO DE CACIMBA DE AREIA-PB, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  PAULO ROGÉRIO DE LIRA CAMPOS, o Prefeito 
constitucional do município de CACIMBA DE AREIA, Estado da 
Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por 
Lei. 

 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou 
em duas seções e EU sanciono a seguinte Lei:  

  Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a conceder reajuste salarial no percentual de 4,17 % 
(quatro vírgula dezessete por cento) aos servidores efetivos 
pertencentes ao quadro do Magistério do município de Cacimba 
de Areia, calculado sobre o salário base, nos moldes da Lei 
Federal de n.º 11.738/2008, que regulamenta o Piso Nacional do 
Magistério. 

  Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a realizar modificações oriundas do referido Projeto 
de Lei, na LDO, LOA e PPA vigentes, promovendo a 
compatibilização da ação ora proposta. 

  Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, sendo seus efeitos financeiros retroativos ao dia 
1º de janeiro de 2019. 

  Art. 4º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

  Gabinete do Prefeito Municipal de Cacimba de 
Areia-PB, em 20 de março de 2019. 

 
LEI Nº 440/2019                 EM 20 DE MARÇO DE 2019 

 
CONCEDE REAJUSTE DO SALÁRIO MINÍMO 
AOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS – 
EFETIVOS COMISSIONADOS E CONTRATADOS 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
   PAULO ROGÉRIO DE LIRA CAMPOS, o 

Prefeito constitucional do município de CACIMBA DE AREIA, 
Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são 
conferidas por Lei. 



 
FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou em duas seções e 
EU sanciono a seguinte Lei:  
   Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a pagar o salário mínimo de R$ 998,00 (novecentos e 
noventa e oito reais), como menor salário destinado ao 
vencimento básico dos funcionários efetivos e prestadores de 
serviços da Prefeitura Municipal de Cacimba de Areia. 
   Parágrafo Único - A atualização salarial 
constante no caput será feita independente de reajuste salarial, 
atingindo todos os funcionários que estejam recebendo salário 
base abaixo do valor estabelecido como novo mínimo nacional, 
objetivando o cumprimento da legislação Federal, quanto à 
obrigatoriedade de pagamento de salário mínimo nacional. 
   Art. 2º - Fica ainda o Chefe do Poder Executivo 
Municipal autorizado a pagar o salário mínimo de R$ 998,00 
(novecentos e noventa e oito reais) como menor subsídio, 
gratificação ou salário, em favor dos cargos comissionados ou 
ocupantes de cargos de confiança da Prefeitura Municipal de 
Cacimba de Areia. 
   Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei 
correrão por conta do orçamento vigente, referente à despesa 
pessoal de cada órgão ou Secretaria Municipal. 
   Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, com efeito retroativo a 01 de janeiro de 2019. 
 
   Gabinete do Prefeito Constitucional do 
município Cacimba de Areia, Estado da Paraíba, em 20 de março 
de 2019. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 


